
RELATÓRIO DO PROCESSO
	Escritório:
	 JOÃO BARBOSA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

	Prazo para emissão do cheque:
	06/11/2009

	Valor do cheque: 
	R$ 18.432,06 (Dezoito mil e quatrocentos e trinta e dois reais e seis centavos)

	Natureza do pagamento:
	Pagamento da Condenação 

	Sinistro: 
	2008/433530/01 

	Vítima: 
	MARCOS NASCIMENTO SILVA 

	Processo: 
	200885001876 

	Juízo: 
	0 Jec da Comarca de TOBIAS BARRETO/SE 

	Autor(es): 
	MARCOS NASCIMENTO SILVA 

	Seguradora: 
	CIA EXCELSIOR DE SEGUROS 

	Pedido: 
	( ) Integral   (x) Diferença 

	Pagamento Administrativo: 
	( ) não   (x) sim:    Data: 01/12/2007 R$ 1.012,50 (Hum mil e doze Reais e cinqüenta centavos)

	Cobertura: 
	( ) morte   (x) invalidez:   DAMS: 

	Data do acidente: 
	05/08/2007

	Data do ajuizamento da ação: 
	10/09/2008 

	Data da citação: 
	07/10/2008 

	Data do trânsito em julgado: 
	22/10/2009

	Documento: 
	( ) Laudo Médico   ( ) IML   ( ) BO   ( ) Certidão de Óbito 

	Perícia Judicial: 
	(x) não   ( ) sim      - honorários periciais: R$ 

	Contestação: 
	(x) apresentada   ( ) revelia 

	
	Justificativa:  

	Sentença (resumido): Ante o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA e de ILEGITIMIDADE ATIVA. No mérito, com base nos art. 3°, II, da Lei n.° 6.194/74, art. 333, do Código de Processo Civil e art. 5°e 6°, da lei n.° 9.099/95, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para CONDENAR a Demandada a pagar ao Reclamante o valor de R$ 12.487,50 (doze mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos de real), referentes à diferença entre o que foi pago ao autor e o que lhe era devido a título de pagamento do seguro obrigatório DPVAT, devendo tal valor ser corrigido monetariamente, pelo INPC, desde a data do pagamento da quantia a menor, e com aplicação de juros moratório no percentual de 1% ao mês, a partir da citação.

	Correção monetária- data: 
	  01/12/2007

	Juros - data: 
	  07/10/2008

	Honorários Advocatícios 
	  Não houve condenação

	Litigância de má fé: 
	 (x) não   ( ) sim    Valor: R$ 

	Recursos: 
	 (x) sim  - quais: Recurso inominado

	
	 ( ) não - justificativa: 

	Acórdão (resumido): Diante do exposto, voto no sentido de declarar incidenter tantum a inconstitucionalidade do art. 8º da Lei 11.482/2007, na parte em que altera os valores indenizatórios previstos no art. 3º da Lei 6.194/74, e, em conseqüência, conhecer do recurso interposto pela Seguradora Líder e lhe negar provimento, mantendo a sentença prolatada pelo juízo a quo e condenando a Recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, na forma do art. 55, 2ª parte, do citado diploma legal.

	Correção monetária: 
	 Mantida a sentença

	Juros: 
	 Mantida a sentença 

	Honorários Advocatícios: 
	 20% (vinte por cento) 

	Litigância de má fé: 
	 (x) não  ( ) sim  Valor: R$ 

	Impugnação: 
	 (x) não  ( ) sim: Justificativa: 

	Cálculos: 

	Escritório: 
	R$ 18.432,06 (Dezoito mil e quatrocentos e trinta e dois reais e seis centavos)

	Autor(es): 
	R$ 

	Contador Judicial: 
	R$ 

	Penhora/Bloqueio Judicial: 
	(x) não - ( ) sim:  Justificativa: 

	Multa do artigo 475-J: 
	(x) não - ( ) sim:  Justificativa: 

	
	 Valor: R$ 



